
ANEXO II MODELO DE PROPOSTA 

PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2024 

PROCESSO Nº 019/2024 

À Câmara Municipal de Arinos - MG.   

Prezados Senhores, 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2024- Comissão de Licitações - Carta-Proposta de 

fornecimento. Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados, 

conforme Anexo 01, que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe. 

1- IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

RAZÃO SOCIAL: ---------- 

CNPJ: ------------------- 

ENDEREÇO e TELEFONE/E:MAIL: --------------------------- 

 

2- CONDIÇÕES GERAIS 

2.1- A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a 

presente licitação. 

Item Und Produtos Marca/modelo P.unit P.Total 

      

Valor Global:>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>  

 

2.2- Valor Global da Proposta R$-------(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx) 

2.3- A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do Pregão. 

2.4- O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, 

tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e incidentes 

sobre a prestação de serviços.  

    

Valor Total de proposta R$ ----------------(xxxxxx) 

  

 Local: ........................................... Data: .........../...../2024. 

 

Razão Social da Empresa 

Nome do responsável legal. 

N.° do documento de identidade 

 

 



ANEXO III - DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2024 

PROCESSO Nº 019/2024 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº0-----/2024. 

 

OBJETO: Aquisição e instalação de novas poltronas destinadas ao público em geral e de 

poltronas individuais para os vereadores no plenário da Câmara Municipal de Arinos-MG, 

conforme especificados no Anexo I–Termo de Referência/Especificações do objeto, parte 

integrante do presente Edital. 

 

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], 

com sede na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do 

seu representante legal o(a) Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de 

Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], órgão emissor [XXXXXXX] e do CPF nº 

[XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA, para fins de participação no Pregão Presencial Nº 

001/2024, que atendem aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei, e que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos 

para sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme 

disposto no inciso I do art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

 

Declaro ainda que conheço e concordo com todos os termos deste Edital. 

 

 

___________ de_________ de  _______ de 2024. 

 

 

 

Razão Social da Empresa 

Nome do responsável legal. 

N.° do documento de identidade 

 

 

 

 



ANEXO -IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 019/2024  

PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2024 

 

1-Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, que não emprega 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

(dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal. 

2- Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os termos 

constantes neste Edital e seu (s) anexos, e que, concordamos com todos os termos constantes no mesmo 

e ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as exigências de fornecimento 

ali contidas, inclusive com relação a documentação, que está sendo apresentada para fins de habilitação. 

3- Declaramos que nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra 

legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de apresentação da proposta, sob pena de desclassificação. 

4- Declaramos de que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5- Declaramos, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente que NÃO FOMOS DECLARADOS 

INIDÔNEOS para licitar ou contratar com o Poder Público, abrangendo total ou parcial de contratos 

com outros entes públicos, nos termos da Lei 14.133/21, em qualquer de suas esferas. 

6-Declaramos, sob as penas da Lei, que CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS PARA SUA 

HABILITAÇÃO no presente processo licitatório. 

7- Declaramos, RESPONSABILIDADE, que tomou conhecimento do Edital, e compromete a cumprir 

todos os termos do Edital, e a fornecer material/serviços de qualidade, sobre o objeto licitado, sob as 

penas da Lei. 

Local e data:_____ de  ________de 2024. 

 

 

_______________________________ 

Nome e assinatura do responsável legal pela empresa  

RG do responsável  

Cargo do responsável. 

 

 

  



ANEXO - V 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Pregão Presencial nº 001/2024 

Processo Licitatório nº019/2024 

A (nome da empresa)......................, CNPJ/MF........................., com sede à......................., neste 

ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, 

nacionalidade, estado civil, profissão e endereço)................., pelo presente instrumento, 

credenciamos procurador o Sr.(a)..............(nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, 

profissão e endereço)..............., para participar das reuniões relativas ao processo licitatório 

acima referenciado (ou de forma genérica para licitações em geral), o qual está autorizado a 

requerer vistas de documentos e propostas, manifestar-se em nome da EMPRESA, desistir e 

interpor recursos, assinar propostas comerciais, apresentar lances verbais, negociar preços e 

demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar 

quitação, rubricar documentos, assinar atas e praticar todos os atos necessários ao procedimento 

licitatório, a que tudo daremos por firme e valioso. 

 

Local e Data 

 

 

Razão Social da Empresa 

Nome do responsável legal. 

N.° do documento de identidade. 

 

 

 

 

 

 

 

  



ANEXO-VI 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº--------/2024, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 

ARINOS E A EMPRESA --------------------------  

Pôr este instrumento de CONTRATO, de um lado A CÂMARA MUNICIOPAL DE  

ARINOS-MG, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º -----------------, com endereço a --------------, ---

---------, Centro, Arinos /MG, neste ato representado por seu Presidente o Senhor, --------------, 

inscrito no CPF/MF sob o nº -------------------- RG nº --------------- SSP/-----, residente e 

domiciliado nesta cidade de Arinos-MG, neste ato denominado CONTRATANTE, e de outro 

lado a empresa, ___________, situada à Rua _______Bairro _____, _____/____,Cidade de 

____________, inscrita no CNPJ CPF sob o nº. _____, doravante denominada 

CONTRATADA, neste ato representada por seu sócio-gerente, Sr. __________, brasileiro, 

portador da Cédula de Identidade nº _____ e inscrito no CPF sob o nº _____, celebram o 

competente contrato, como especificado no seu objeto, em conformidade com o Processo nº 

00--/2024, Pregão Presencial nº 0-----/2024, sob a regência da Lei Federal nº  14.133/21. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Da legislação aplicável 

1.1 - O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de 01/04/2021, suas 

alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da 

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do 

Consumidor, Código Civil 

CLÁUSULA SEGUNDA - Do Objeto 

2.1- Cabe à CONTRATADA, e constitui objeto do presente CONTRATO o  fornecimento e 

instalação de novas poltronas destinadas ao público em geral e de poltronas individuais para os 

vereadores no plenário da Câmara Municipal de Arinos-MG, conforme descritivo abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UN QTD P.Unt V.Total 

      

Valor Total >>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - Da Entrega: 

3.1- Os produtos deverão ser fornecidos na sede da Câmara Municipal em parcela única, 

mediante requisição, emitida pelo Setor de compras.  



3.2- A entrega dos produtos licitados deverá ser acompanhada de nota fiscal, sendo somente 

aceitos após a verificação do cumprimento das especificações contidas neste Termo de 

Referência.  

3.3- O prazo de entrega será de em até 08 (oito) dias corridos, a contar da data do recebimento 

da solicitação, tendo em vista a finalidade dos produtos e inicio do verão com altas 

temperaturas.  

3.3.1-Caso a Contratada tenha dificuldade em adquirir alguns produtos deverá comunicar, 

imediatamente ao Requisitante, no prazo máximo de 06 (seis) horas, para que os mesmos 

possam, em tempo, tomar as medidas cabíveis, buscando atender a continuidade dos serviços 

em execução. 

3.3.2- À Câmara Municipal é reservado o direito de não receber ou devolver os produtos que 

não estejam de acordo com as exigências do edital, e solicitar a reposição dos mesmos.  
 

CLÁUSULA QUARTA - Troca de Marca 

4.1- A Administração poderá aceitar que o fornecedor entregue equipamento de marca diversos 

daqueles inicialmente registrados, por motivo de fato superveniente.  

4.1.1- O procedimento para troca da marca inicialmente registrada dar-se-á mediante solicitação 

formal do fornecedor juntamente com apresentação de amostra da marca pretendida. A 

solicitação deverá obedecer aos seguintes requisitos:  

a) comprovação das condições técnicas da marca pretendidos com as exigências em que se 

realizou o registro de preços;  

b) apresentação de nota fiscal que comprove o preço praticado no mercado da nova marca 

pretendida. 

4.1.2- A Secretaria solicitante terá o prazo de 06 (seis) horas para responder a solicitação do 

fornecedor para troca de marca. Caso a Administração acate o pedido de troca de marca, o 

fornecedor não poderá, de forma alguma, majorar o preço inicialmente registrado. 

CLÁUSULA QUINTA - Do Valor e da Forma de Pagamento: 

5.1 - Pela prestação dos serviços será devido a CONTRATADA o VALOR global de R$ ------

----- (xxxxxxxxxxxxxxxxxx).  

5.1.1- O pagamento será realizado em até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento dos 

produtos e das respectivas notas fiscais, aprovada por servidor da Câmara Municipal, através 

de ordem bancária, para crédito em Banco, agência e conta corrente indicado pela Contratada. 
 

5.1.2- Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será 

contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

5.1.3- Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

 

5.1.4- A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
 



5.1.5- Será efetuada a retenção dos tributos e das contribuições federais, se for o caso, conforme 

estabelecido na Lei nº 9.430/96 e na Instrução Normativa RFB 1234/12. 

5.1.6- A retenção dos tributos não será efetivada caso a licitante apresente junto com sua Nota 

Fiscal/Fatura a comprovação de que o ele é optante do Sistema Integrado de Pagamento de 

Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES 

NACIONAL 

CLÁUSULA SEXTA - Da Vigência Contratual 

6.1 - O Presente contrato terá vigência de  -------  (xxx), podendo ser prorrogado nos termos do 

Art. 111 da Lei nº 14.133/2021 

CLÁUSULA SETIMA- Da Dotação Orçamentária 

7.1 - As despesas decorrentes para a presente contratação, correrão por conta dos recursos 

oriundos do Tesouro Municipal (recursos próprios), conforme dotação orçamentária a seguir:-

----------------------------------- 

CLAUSULA OITAVA- Do Reajustamento e equilíbrio econômico-Financeiro  

7.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis.   

CLÁUSULA OITAVA-Subcontratação. 

8.1. É vedada a subcontratação total ou parcial da execução do objeto, tendo em vista a 

contratação por notória especialização.  

8.2. A CONTRATADA também não poderá ceder ou transferir, no todo ou em parte, ainda que 

em função de reestruturação societária, fusão, cisão e incorporação, os direitos e obrigações 

decorrentes do contrato com a CONTRATANTE, inclusive, seus créditos 

CLÁUSULA NONA - Alteração, Acréscimo e Supressões 

9.1 - No interesse da Cãmara Municipal, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser 

aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por centos), conforme disposto na 

Lei Federal no 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA - Das Obrigações das Partes 

I- Da Contratada. 

a) Efetuar a entrega e instalação dos itens em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes neste contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia 

ou validade, no que couber  

b) Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões 

estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da legislação vigente, não excluindo ou 



reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado, 

conforme art. 120 da Lei nº 14.133/2021.  

c) Evitar o emprego de acessórios impróprios ou de qualidade inferior, não podendo tal fato ser 

invocado para justificar cobrança adicional a qualquer título;  

d) Efetuar o fornecimento dentro das especificações e/ou condições constantes da Proposta 

Vencedora, bem como o contrato e Termo de referência;  

e) Designar profissional responsável pela entrega do objeto;  

f) Assumir todos os possíveis danos, tanto físicos, quanto materiais, causados por seus 

empregados ou representantes, ao Município e/ou terceiros, advindos de imperícia, negligência, 

imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução do objeto licitado;  

g) Arcar com todas as despesas relativas à entrega do bem, inclusive, as relativas ao seu 

transporte  

h) Observar as normas legais de segurança que está sujeita a atividade de distribuição dos 

produtos contratados.  

i) Manter durante toda a execução deste objeto, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de 

contratação, conforme inciso XVI, art. 92, da Lei nº 14.133/2021.  

j) Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição social ou do 

estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de endereço.  

k) Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação;  

l) Cumprir as orientações do órgão fiscalizador e/ou do executor do Contrato;  

m) Cumprir com as demais obrigações constantes contrato. 
 

II- Da Câmara Municipal. 

a) Emitir Autorizações de Fornecimento, contendo especificações, quantidades, a data e o nome 

do servidor responsável;  

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato;  

c) Permitir o acesso de fornecimento da CONTRATADA, ao local de entrega, respeitadas as 

normas que disciplinam a segurança do patrimônio e das pessoas  

d) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes deste contrato e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo;  

e) Prestar informações e os esclarecimentos atinentes ao fornecimento que venham a ser 

solicitados pelos empregados da CONTRATADA.  

f) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

g) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de 

comissão/servidor especialmente designado;  

h) Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos neste Contrato e seus anexos;  

i) Cumprir com as demais obrigações constantes contrato. 

j) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 



Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Da subcontratação 

11.1. É vedada a subcontratação total ou parcial da execução do objeto. 

11.2. A CONTRATADA também não poderá ceder ou transferir, no todo ou em parte, ainda 

que em função de reestruturação societária, fusão, cisão e incorporação, os direitos e obrigações 

decorrentes do contrato com a CONTRATANTE, inclusive, seus créditos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Do controle e fiscalização da execução 

12.1- Nos termos do art. 117, e seus parágrafos, da Lei nº 14.133/2021, será fiscalizado pela 

Secretaria Executiva. 

12.2- A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes, de conformidade com o art. 120 da 

Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- Da Extinção Contratual. 

13.1. A inexecução, total ou parcial do contrato, enseja a sua extinção, conforme disposto no 

artigo 137 da Lei nº 14.133/2021. 

13.1.1. A extinção do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Câmara 

Municipal, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta. 

13.1.2. A extinção poderá ser também consensual, por acordo entre as partes, reduzida a termo 

no processo de contratação direta, desde que haja conveniência para o Municipio. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- Medidas Acauteladoras.  

14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Câmara Municipal poderá 

motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma 

de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Das Medidas Anticorrupção 

15.1- Na execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer 

a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto 

por conta própria quanto através de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam 

prática ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma direta ou indireta 



quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma que não relacionada a este contrato, devendo 

garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- Das  Sanções. 

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, se enquadra nas 

previsões contidas no Art. 155, incisos IV, V, VI, VIII, IX, X, XII e XII da Lei Federal no 

14.133/2021. 

16.2. Os licitantes que incorrerem nas infrações previstas no item anterior, após o devido 

processo administrativo, estarão sujeitas às sanções previstas no Art. 156 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA  SETIMA- Do Casos Omissos. 

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990– Código de Defesa do Consumidor, e normas e 

princípios gerais dos contratos 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Do Foro. 

18.1-É eleito o Foro da Comarca de Arinos/MG,  com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, para dirimir os litígios que decorrerem da interpretação deste contrato 

que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

Por estarem assim justos e acertados, assinam este contrato na presença de duas testemunhas 

de tudo cientes. 

Arinos, xxx de ----------- de 2024. 

 

Câmara Municipal de Arinos/MG. 

Presidente. 

CONTRATANTE 

 

CONTRATADA. 

TESTEMUNHAS: 

 

_____________________________/_______________________ 

Nome:                Nome: 

RG:                RG: 


